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PARECER JURÍDICO Nº 06/2025 
 
PROTOCOLO Nº SAP 1000000050 
ASSUNTO: FASE EXTERNA - ARP PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SOB 
DEMANDA DE INFRAESTRUTURA DE CABEAMENTO DE REDE LÓGICA, 
CABEAMENTO DE REDE TELEFÔNICA, CÂMERAS DE CIRCUITO INTERNO DE 
TELEVISÃO (CFTV). 
INTERESSADOS: APPA/DDE/GTEC/DPR 

 

Sr. Presidente, 

 

I - RELATÓRIO 

1. O protocolo em tela é de iniciativa da Gerência de Tecnologia da 

Informação e pretende a formalização de ARP com empresa especializada para prestação 

de serviços sob demanda de infraestrutura de cabeamento de rede lógica, cabeamento 

de rede telefônica, câmeras de circuito interno de televisão (CFTV), equipamentos de 

controle de acesso, com fornecimento de materiais e equipamentos de rede de dados, 

compreendendo instalação, remoção, ampliação, remanejamento, manutenção 

preventiva e corretiva, testes de funcionalidade, durante o prazo de 12 (doze) meses, 

conforme justificativas, normas especificações técnicas presentes no termo de referência, 

do edital e anexos. 

2. Após manifestação da DJU por meio do despacho 157/2024 quanto a 

possibilidade de prosseguimento do certame, sucederam os seguintes eventos, em 

síntese: 

Etapa 

Autorização para deflagração da fase externa do certame 

Edital de Licitação e publicação no DIOE 

Apresentação de questionamentos e impugnação por 

interessados no certame 
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Julgamento da impugnação pela CPLC  

Histórico da sessão pública da licitação  

Proposta ajustada e documentação da empresa arrematante 

Análise da proposta e habilitação 

Manifestação da CPLC 

Declaração de vencedor 

Prazo recursal 

Recurso 

Análise técnica das razões recursais 

Julgamento do recurso pela CPLC 

 

3. Compulsando as peças que instruem o presente protocolo, verifica-se que 

todos os ritos editalícios foram cumpridos e que houve interposição de recurso pela 

empresa DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA INDUSTRIAL 

LTDA e apresentação de contrarrazões ao recurso pela empresa vencedora do certame, 

HEAD NET TECNOLOGIA DE INFORMÁTICA. 

4. A CPLC negou provimento ao recurso e remeteu o protocolo à DJU.   

5. É, em síntese, o relatório.  

II – ANÁLISE JURÍDICA 
II.1 – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

6. Cumpre registrar, preliminarmente, que a análise aqui empreendida se 

circunscreve aos aspectos legais, de regularidade e demais temas assemelhados, dentro 

do procedimento em exame, não cabendo a esta unidade jurídica adentrar nos aspectos 
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técnicos e econômicos, nem no juízo de oportunidade e conveniência da contratação 

pretendida, uma vez que estes fogem à sua alçada de conhecimento. 

7. Os limites traçados decorrem da aplicação do princípio da deferência 

técnico-administrativa e do disposto no Enunciado nº 7 do Manual de Boas Práticas 

Consultivas da Advocacia-Geral da União - AGU, in verbis: 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de 

significativo reflexo em aspecto  técnico  deve  conter  justificativa da 

necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre 

temas não jurídicos, tais  como  os  técnicos,  administrativos  ou de 

conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir 

opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 

discricionário de seu acatamento. 

8. Ainda, em paridade com o preceituado pela AGU, tem-se que o objetivo 

da manifestação jurídica é assistir a “autoridade assessorada no controle interno da 

legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, 

também, justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar 

providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real 

dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada. 

9. Finalmente, cabe registrar que determinadas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada, a quem 

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua correção. O prosseguimento do feito sem a observância 

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

10. Isto porque o conhecimento das nuances técnicas foge ao conhecimento 

desta DJU, e a invasão de tais limites, acabaria por macular o procedimento 

administrativo, expondo-o a risco de falta de clareza e inadequação de análise.  

11. Neste sentido, cabe destacar que, se num sistema de freios e 

contrapesos, o pronunciamento deste Jurídico se limita à sua competência por força do 
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caráter não vinculativo das expressões manifestadas no parecer, é livre ao gestor ou ao 

corpo diretivo, o acompanhamento das recomendações aqui inseridas; conquanto o 

conhecimento interpretativo do contrato pode trazer divergências de posicionamento entre 

os seus leitores/gestores.  

12. Note-se, no entanto, que por se tratar de análise especializada, em 

optando pela não adoção das orientações aqui expostas, as demais áreas devem fazê-lo 

de forma motivada e justificada, sob pena de, em afastando a fala jurídica, incorrer em 

erro grosseiro; como bem preceitua a norma vigente. 

13. Em tempo, cumpre destacar que em recente pronunciamento em decisão 

Plenária do Tribunal de Contas da União (Acórdão 2599/2021), o Ministro Bruno Dantas 

rememorou jurisprudência já produzida pela Corte, onde ficou explicitada a necessidade 

de alinhamento e complementação de conhecimento e competência entre as áreas que 

compõe os órgãos públicos. Especificamente quanto à relação entre a atuação jurídica e 

a atuação das demais áreas, o Ministro Bruno Dantas ressaltou que embora tenha caráter 

não vinculativo, a manifestação jurídica deve ser considerada pelas demais áreas, e o seu 

afastamento, parcial ou integral, deve ser devidamente motivado e justificado, sob pena 

de responsabilização do agente, perante a corte de contas, por erro grosseiro.  

14. Segundo Dantas, a jurisprudência do TCU tipifica como erro grosseiro, 

nos termos do art. 28 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), a 

decisão do gestor que desconsidera, sem a devida motivação, o parecer da consultoria 

jurídica, conforme o seguinte enunciado da jurisprudência selecionada:  

Para fins de responsabilização perante o TCU, pode ser tipificada como 

erro grosseiro (art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro) a decisão do gestor que desconsidera, sem 

a devida motivação, parecer da consultoria jurídica do órgão ou da 

entidade que dirige. Tal conduta revela desempenho aquém do esperado 

do administrador médio, o que configura culpa grave, passível de multa.” 

(Acórdão 1264/2019-TCU-Plenário, rel. Ministro Augusto Nardes).  
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15. Insta frisar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, 

os elementos que constam até a presente data neste protocolado, bem como não há 

reanálise acerca dos atos praticados anteriormente. Destaca-se, por fim, que a DJU não 

tem atribuição para proceder auditoria em todos os atos praticados na presente instrução 

processual, portanto, cabendo tal atribuição aos órgãos de controle, internos e externos. 

16. Por fim, registre-se que a presente análise jurídica dar-se-á à luz das 

normas constantes na Lei no 13.303/2016 que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa 

pública e no Regulamento de Licitações e Contratos da APPA (RILC).  

III - DO RECURSO APRESENTADO PELA EMPRESA DATAPROM 

EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA INDUSTRIAL LTDA 

 

17. A recorrente (DATAPROM) alega, em síntese, que: 

 

a) A recorrida (HEAD NET) descumpriu diversas vezes o intervalo 

mínimo de tempo estabelecido para os lances e, ao que tudo indica, de 

modo fraudulento, fez uso de robô para obter vantagem indevida e vencer 

o certame licitatório, razão pela qual a recorrida deve ter seus lances 

desconsiderados, ser desclassificada do certame e sofrer a consequente 

penalização via processo administrativo; 

b) Foram violados os itens 1.5.1.4, 11.5.1.5, 11.5.1.7, 11.5.1.8, 11.5.1.9 

e 11.5.1.10 do edital, uma vez que a HEAD NET não teria apresentado 

documentação hábil a comprovar que possui em seu quadro funcional os 

profissionais exigidos no edital; 

c) Houve violação do item 11.8 do edital, pois a recorrida apresentou o 

balanço patrimonial desacompanhado do certificado de regularidade do 

CRC do profissional de contabilidade que assinou o documento; 

d) A proposta da recorrida deve ser desclassificada, pois não foi instruída 

com os catálogos exigidos para os itens 184, 190 e 265 na forma disposta 

no termo de referência; 
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e) A recorrida ofertou itens que não atendem às necessidades 

pretendidas pela APPA; 

 

18. Por fim, requereu a desclassificação e inabilitação da recorrida. 

19. A recorrida (HEAD NET TECNOLOGIA DE INFORMÁTICA), em sua 

defesa, sustentou que (i) não fez uso de software robô e que, ainda que tivesse se utilizado 

da ferramenta, tal prática não é vedada no ordenamento jurídico vigente, (ii) comprovou o 

vínculo com todos os profissionais exigidos pela APPA e (iii) apresentou toda a 

documentação exigida no termo de referência e edital da licitação e que todos os itens 

ofertados para a prestação dos serviços atendem satisfatoriamente aos requisitos de 

habilitação. 

20. A CPLC, ao analisar e julgar o recurso, explicou que a empresa que 

ofertou a melhor proposta, muito embora tenha declinado de sua oferta, foi a empresa 

LRF SERVIÇOS E COMÉRCIO EM INFORMÁTICA LTDA (R$ 15 milhões), de modo que 

a DATAPROM e HEADNET durante o certame estavam disputando lances intermediários, 

já que nenhuma tentou cobrir o melhor valor recebido na sala de disputa – destaca-se que 

durante a disputa tem-se acesso apenas aos valores que são ofertados e não é possível 

saber qual empresa ofertou determinado lance, de modo que as informações constantes 

neste parecer foram disponibilizadas pela própria plataforma utilizada pela APPA na 

condução de seus certames eletrônicos (licitações-e) e apenas após o encerramento da 

disputa.  

21. Avançando em sua análise, a CPLC destacou que a própria plataforma 

“licitações-e” dispõe acerca dos intervalos mínimos de lance, sendo que a regra é: 

 

22. Considerando que o sistema define que o intervalo mínimo para cobrir a 

melhor proposta seria de cinco segundos e que as demais empresas participantes do 

certame não cobriram o melhor valor ofertado - R$ 15 milhões – bem como que a 
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HEADNET sempre ofertou lances respeitando o intervalo estabelecido pela plataforma, já 

que o intervalo deve ser aplicado para lances do próprio fornecedor, a CPLC entendeu 

que não houve inobservância às regras do certame: 
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(...) 

 

23. Quanto as alegações da recorrente de que (i) não foi comprovado o 

vínculo da recorrida com os profissionais indicados, (ii) não houve apresentação do 

certificado de regularidade do CRC do profissional de contabilidade que assinou o balanço 

patrimonial da recorrida, (iii) carência de documentos exigidos no edital e (iv) 

apresentação de proposta que não atende às especificações do certame e às 

necessidades da APPA, a CPLC destacou que a recorrida foi aprovada por todos os 

setores técnicos competentes da APPA, de modo que entendeu-se pela adequação da 

proposta e aptidão da recorrida para execução do objeto, bem como que todos os 

requisitos editalícios foram atendidos, decidindo por fim pelo não provimento do recurso 

interposto pela DATAPROM e manutenção da HEADNET como a vencedora do certame.  
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III.1 – DA SUPOSTA UTILIZAÇÃO DE ROBÔ PELA RECORRIDA  

 

24. Quanto a alegação da recorrente (DATAPROM) de que há indícios de 

utilização de robô pela recorrida (HEADNET) para obter vantagem indevida e vencer o 

certame licitatório, a DJU entende pela necessidade de alguns apontamentos para fins de 

subsidiar a decisão da gestão pelo (im)provimento do recurso em análise.  

25. Compulsando o edital publicado, especificamente no item 9, que trata das 

regras para apresentação de lances, é possível verificar que não consta a vedação da 

utilização de robôs, tampouco foi definido pela APPA intervalo mínimo entre lances, seja 

em relação ao melhor lance da sala de disputa, seja em relação aos lances do próprio 

fornecedor. A disposição questionada pela recorrente decorre, portanto, de regra da 

própria plataforma “licitações-e”. 

26. Ocorre que, conforme demonstrado no julgamento da CPLC – vide tópico 

III deste parecer – os intervalos de lances apontados pela recorrente como desrespeitados 

foram estritamente observados, de modo que o embate quanto ao suposto desrespeito 

aos intervalos mínimos de lances decorre de interpretação equivocada pela recorrente 

quanto as regras próprias do sistema utilizado para realização da disputa.  

27. Quanto aos supostos indícios de utilização de robôs, uma vez que não há 

previsão normativa acerca da ilegalidade de utilização de software de remessa automática 

de lances, a DJU entende que ainda que a recorrida reconhecesse a eventual utilização 

deste recurso, não haveria como opinar no sentido de que a conduta seja terminantemente 

vedada.  

28. Além disso, o momento atual é de constantes inovações tecnológicas, as 

quais vêm promovendo mudanças e evoluções significativas em todos os âmbitos 

imagináveis, restando sempre como melhor alternativa aos “expectadores” do avanço da 

tecnologia o constante aperfeiçoamento e inovação de recursos, propiciando a 

correspondente e necessária adaptação. No entendimento desta DJU é, ao menos, 

bastante controverso repudiar a eventual utilização de robôs em certames licitatórios na 

medida em que, inclusive, a existência da ferramenta pode fomentar a competitividade 

entre os licitantes, na medida em que, se não há óbice legal para o uso, o instrumento 
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tecnológico pode ser contratado por todos que o almejem e poderá trazer facilidades para 

aquele que melhor se preparar para a participação em certames licitatórios e tomar os 

cuidados necessários para a apresentação da melhor proposta. 

29.  Neste sentido foi a decisão do TCE-MG – citada neste momento pela DJU 

como referência – em caso semelhante: 

DENÚNCIA. MEDIDA CAUTELAR. PREGÃO ELETRÔNICO. 

FORNECIMENTO CONTÍNUO DE REFEIÇÕES E LANCHES PRONTOS 

PARA UNIDADES PRISIONAIS. APRESENTAÇÃO DE LANCES EM 

TEMPO IGUAL OU INFERIOR A UM SEGUNDO. UTILIZAÇÃO DE 

SOFTWARE ROBÓTICO DE REMESSA AUTOMÁTICA DE 

PROPOSTAS. PONDERAÇÃO NECESSÁRIA DO PRINCÍPIO DA 

ISONOMIA COM OS PRINCÍPIOS DA ECONOMICIDADE, CELERIDADE 

E EFICIÊNCIA. OBSERVÂNCIA DA COMPETITIVIDADE NO CERTAME. 

DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO REFERENDADA. 1. Não há nenhum 

impedimento legal para utilização de robótica em procedimentos da 

Administração Pública, especialmente na realização de lances em 

Pregão Eletrônico. 2. Tratando a questão de processos licitatórios, a 

otimização trazida pelo uso da robótica favorece a celeridade e 

eficiência, princípios caros à Administração Pública. 2. O uso de robô 

por si só não determina a vitória do licitante. [DENÚNCIA n. 1066880. Rel. 

CONS. SUBST. ADONIAS MONTEIRO. Sessão do dia 18/06/19.]  

30. Enfatiza-se, ainda, que tendo a DATAPROM suspeitado da utilização de 

robô pela HEADNET, se a DATAPROM objetivava, de fato, vencer a disputa “se livrando” 

do suposto robô, poderia ter ofertado lance com desconto efetivamente significativo. O 

que se percebe, em verdade, analisando o documento de histórico da sala de disputa, é 

que ambas as licitantes baixaram seus preços pouco a pouco com o objetivo de ocupar 

colocação superior em relação a outra, de modo que competiram entre si com propostas 

praticamente idênticas, ou seja, o uso da robótica, caso tenha ocorrido, não seria 

preponderante para a vitória da recorrida, já que o principal recurso existente para que a 
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recorrente vencesse a disputa sempre esteve disponível e à distância de uma simples 

decisão: a oferta de lance com preço substancialmente inferior. 

31. Não bastasse a possibilidade de oferta de preço efetivamente competitivo 

e a ausência de previsão legal para fins de decidir pela impossibilidade de utilização de 

robôs em certames licitatórios eletrônicos, convém pontuar que é inafastável o fato de que 

a utilização do software não garante, por si, a vitória na disputa.  

32. Isso porque ainda que o robô estivesse programado para sempre ofertar 

“X reais” a menos em relação ao último lance dos concorrentes, não se pode ignorar a 

existência do “tempo randômico”, devidamente previsto no edital do certame em tela: 

 

 

33. Veja-se que o “tempo randômico” é um mecanismo acionado pelo 

coordenador da disputa que permite que a sessão da licitação ocorra por mais algum 

tempo, tempo este definido aleatoriamente e pelo próprio sistema, podendo ser de 1 (um) 

segundo até 30 (trinta) minutos. Em se tratando de tempo aleatório e desconhecido 

inclusive pelo coordenador da disputa é evidente que o tempo "randômico" oferece risco 

tanto para robô quanto para o ser humano, de modo que a possibilidade de ofertar o último 

lance após o início do tempo randômico decorre, também, de sorte.  

34. Quanto a este ponto, portanto, seja por ausência de provas robustas 

acerca da utilização de robô, seja por ausência de vedação legal quanto a utilização do 

software ou porque o robô, por si, não tem o condão de garantir a vitória nos certames, a 

DJU entende que o recurso não merece prosperar.  
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III.2 – DA NÃO APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE 

REGULARIDADE DO CRC DO PROFISSIONAL DE CONTABILIDADE 

QUE ASSINOU O BALANÇO PATRIMONIAL DA RECORRIDA – DA 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

 

35. Quanto a alegação da recorrente de que a recorrida apresentou o balanço 

patrimonial desacompanhado do certificado de regularidade do CRC do profissional de 

contabilidade que assinou o documento e que isto deve acarretar na inabilitação 

econômico-financeira da recorrida, a DJU entende que o argumento não pode ser 

acatado. 

36. Compulsando o edital, verificam-se as seguintes disposições: 
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37. Veja-se que nenhum dos itens que tratam dos requisitos para habilitação 

econômica financeira das empresas eventualmente convocadas elenca a obrigatoriedade 

de apresentação da certidão aventada pela recorrente.  

38. Assim, pelo chamado princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, impende ressaltar que a Administração Pública fica, estritamente, vinculada 

às normas e condições previamente definidas no edital, não podendo, no curso do 

procedimento licitatório, criar novas regras para fins de habilitação. Nessa linha, imperioso 

reconhecer que, uma vez que a certidão não foi exigida para fins de “reconhecer a validade 

do balanço patrimonial”, como sustentado pela recorrente, é juridicamente impossível a 
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utilização deste argumento para fins de questionar a habilitação econômico-financeira 

promovida pelo setor técnico competente desta empresa pública.  

 

III.3 – DA SUPOSTA NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DA 

HEADNET COM OS PROFISSIONAIS INDICADOS - DA NÃO 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL PARA 

EFETIVA AVALIAÇÃO DA PROPOSTA E DA SUPOSTA OFERTA DE 

ITENS QUE NÃO ATENDEM ÀS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS E ÀS 

NECESSIDADES DA APPA 

 

39. Quanto a comprovação do vínculo da recorrida com os profissionais por 

ela indicados, bem como quanto aos documentos eventualmente não apresentados e 

demais aspectos referentes aos itens ofertados e adequabilidade da proposta da 

recorrida, a DJU entende que são aspectos de análise que extrapola as competências da 

DJU.  

40. Veja-se que, conforme documentação que instrui o protocolo SAP 

1000000050, a recorrida teve sua documentação analisada e foi declarada habilitada 

pelos setores competentes desta empresa pública: 
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41. O atendimento aos requisitos de habilitação por meio das 

respectivas comprovações e a adequabilidade da proposta são aspectos alheios à 

seara jurídica e parte-se da premissa de que os empregados competentes para sua 

apreciação detêm os conhecimentos específicos necessários e analisaram 

adequada e diligentemente todos os documentos apresentados pela empresa 

vencedora, bem como verificaram a exatidão das informações questionadas, 

atuando conforme suas atribuições e competências, não cabendo à DJU a reanálise 

ou auditoria de tais atos. 

42. Isto posto, considerando que os departamentos competentes da 

APPA analisaram a documentação e proposta apresentada, atestando que a 

recorrida atendeu aos requisitos de habilitação exigidos em edital e está apta a 
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executar o objeto, a DJU entende pelo acolhimento da decisão da CPLC quanto ao não 

provimento do recurso.    

IV – CONCLUSÃO 

 

43. Através da análise promovida pelo relatório acima, verifica-se que até o 

presente momento o certame licitatório em questão observou todas as normas aplicáveis, 

especialmente o contido na Lei nº 13.303/16 e no Regulamento Interno de Licitações e 

Contratos da APPA. 

44. Ante o exposto, conclui-se que o protocolo poderá seguir para deliberação 

da gestão para que, se assim entender, acolha a decisão da CPLC, indeferindo o recurso 

interposto pela empresa DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE 

INFORMÁTICA INDUSTRIAL LTDA e formalizando a homologação do resultado do 

certame com a consequente adjudicação do lote em disputa em favor da empresa HEAD 

NET TECNOLOGIA DE INFORMÁTICA, com o valor R$ 22.996.970,00 (vinte e dois 

milhões, novecentos e noventa e seis mil, novecentos e setenta reais) 

Paranaguá, 13 de janeiro de 2025. 
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